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    Para minha tia Cecília




    que me incentivou a escrever desde a mais tenra idade;




    E para minha vó Vanda




    que me ensinou todas as outras coisas.


  




  

    Quando o clima é duro, as circunstâncias difíceis, os recursos insuficientes, 




    a velhice dos homens assemelha-se muitas vezes às dos bichos.




    BEAUVOIR, 2018, 50.
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    1. INTRODUÇÃO




    A referência principal do trabalho é o que se passa no Brasil em termos da invisibilidade de presos idosos e do notório silenciamento sobre as mulheres presas idosas no sistema prisional. Neste sentido, compreender melhor as questões específicas das presas idosas, principalmente suas condições de saúde, é também desvendar lógicas e dinâmicas societárias do contexto brasileiro atual.




    Em termos de abordagem teórica, considera-se que a prisão é simultaneamente o reflexo da sociedade e o espelho em que ela se reflete (Fassin, 2019), com suas vulnerabilidades e contradições. Em termos metodológicos, o desafio é evitar generalizações sobre as “mulheres e prisão”, e, ao mesmo tempo, iluminar os componentes de gênero e geração pouco abordados nas discussões sobre o encarceramento no país. Para tanto, a pesquisa lançou mão dos aportes das ciências sociais e de procedimentos da etnografia para conhecer o universo das mulheres presas idosas no estado do Rio de Janeiro.




    Cumpre frisar que o Brasil vem passando por mudanças demográficas e uma delas diz respeito ao envelhecimento da população. A parcela da população considerada idosa – aqui entendida como a pessoa com 60 (sessenta) anos de idade ou mais, de acordo com artigo 1º do Estatuto do Idoso (2003) – era, em 2012, de 25,4 milhões e em 2017 cresceu para 30,2 milhões, consoante os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).




    As mulheres compõem a maioria dessa população, com 16,9 milhões de pessoas, enquanto os homens idosos alcançam o número de 13,3 milhões. O aumento da expectativa de vida da população atinge diferentes áreas, inclusive o sistema prisional, o qual, de acordo com o último Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN), tem 1% de sua população composta por pessoas com idade de 61 a 70 anos e menos de 1% por pessoas com mais de 70 anos de idade.




    No estado do Rio de Janeiro, especificamente, de acordo com os dados informados pelo Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário, os quais foram atualizados até março de 2021, existiam, no total, 858 pessoas com idade acima de 60 (sessenta) anos no sistema prisional. Não foi feita desagregação por sexo nesta coleta.




    Muito embora o perfil majoritário da população carcerária feminina seja composto por mulheres jovens, uma vez que metade dessas mulheres possui de 18 a 29 anos (27% possuem de 18 a 24 anos e 23% possuem de 25 a 29 anos), consoante dados do INFOPEN Mulheres, o documento também mostra uma proporção – ainda que pequena – de mulheres idosas no ambiente prisional brasileiro.




    O estudo sobre o encarceramento de mulheres idosas se defronta com dois desafios. O primeiro diz respeito à parcialidade do interesse da criminologia no estudo de idosos, ciência que majoritariamente se preocupa em estudá-los na condição de vítimas, sendo escassa a produção acadêmica que investiga a atuação dos idosos como autores de crimes.




    Sobre tal questão, Monteiro (2013, p. 11) salienta que, muito embora os crimes cometidos contra os idosos sejam particularmente chocantes, a realidade que envolva a sua atuação ativa na criminalidade também não pode ser deixada de lado, tendo em vista que “é importante o estudo a respeito do criminoso idoso, visto que com o envelhecimento da população ele estará mais presente no cotidiano”.




    A segunda questão a ser enfrentada pelo presente estudo diz respeito ao próprio encarceramento feminino e as relações de gênero que o envolve, uma vez que, como alguns estudos mostram, a autonomia das mulheres criminosas segue, de certa maneira, invisibilizada pela criminologia. Um trabalho que se debruça sobre o papel que a criminalidade feminina ocupa nos estudos sobre criminalidade é o de Andrade (1995, p. 19), no qual consta que:




    O sistema de justiça criminal funciona como um mecanismo público integrativo do controle informal feminino, reforçando o controle patriarcal (a estrutura e o simbolismo de gênero) ao criminalizar a mulher em algumas situações específicas e, soberanamente, ao reconduzi-la ao lugar da vítima, ou seja, mantendo a coisa em seu lugar passivo.




    Em outras palavras, pode ser dito que essas concepções reafirmam os padrões rígidos com que as dinâmicas entre os gêneros são construídas, atribuindo às mulheres valores da vida privada e aos homens os valores da vida pública, o que acaba influenciando todas as áreas da vida social, inclusive o campo da criminalidade, em que a mulher não é vista como personagem principal, mas apenas como papel secundário e dependente.




    Com relação às especificidades relativas ao encarceramento feminino, provavelmente o abandono suportado pelas detentas seja o que mais chame a atenção e o diferencie do encarceramento masculino. O homem, enquanto preso, conta com a visita da esposa, companheira, familiares; a mulher, por sua vez, costumeiramente é esquecida pelos companheiros e parentes.




    Tal fato pode ser explicado, em parte, pela própria construção social atribuída aos gêneros, ou seja, a mulher criminosa é vista como duplamente culpada: pelo crime que cometeu e por ter violado os padrões de gênero ligados à feminilidade que não aceitam a delinquência como um elemento feminino, uma vez que ao sexo feminino são atribuídas qualidades como docilidade, romantismo, obediência, etc.




    De modo geral, pode-se compreender que muito embora tais significações não sejam de exclusividade dos idosos encarcerados, percebeu-se que, no cárcere, elas revelaram-se evidenciadas com mais facilidade, podendo-se dizer, até mesmo, que foram potencializadas. No entanto, um dos mais relevantes agravos à saúde, segundo os próprios presos, é a violência.




    Minayo e Ribeiro (2016, p. 2038) frisam que:




    (...) o sistema carcerário, tal como está estruturado, provoca um impacto social e de saúde desproporcional na vida dos presos e de suas famílias, as quais, na maioria, vivem em áreas urbanas socialmente desprivilegiadas, concentram jovens negros e pobres e onde as taxas de criminalidade são muito elevadas.




    Nesse sentido, o sistema carcerário brasileiro, conhecido pelas violações de direitos, pela alimentação precária oferecida aos detentos, pela insalubridade e superlotação das celas, pela ausência de atividades voltadas para a ressocialização, começa ter de lidar com as transformações biológicas, físicas, psicológicas e emocionais relacionadas ao avanço da idade, consequentemente, o aumento da população idosa no ambiente carcerário traz novas questões a serem analisadas não só pelo campo jurídico, como também pelo campo da saúde pública.




    Em outras palavras, pode-se dizer que a legislação penal brasileira dispõe tratamento diferenciado aos idosos que cometem crimes e aos idosos que são vítimas deles. Essa ambiguidade no tratamento imposta pela legislação penal a idosos autores e vítimas de crimes é objeto de críticas, a exemplo de Ghiggi (2018, p. 19), que afirma:




    De um lado, houve reforma para que as vítimas fossem consideradas idosas aos 60 anos, na linha do Estatuto do Idoso. De outro, o idoso acusado, réu e condenado na seara penal é somente a pessoa com mais de 70 anos. Mais uma vez foram os acusados, réus e condenados esquecidos pelo Direito Penal? Ou, realmente, o legislador, utilizando-se do senso comum, pois nenhuma evidência científica há para que se justifique tal diferenciação, sem verificação no caso concreto, entende que o idoso vítima é mais frágil que o idoso autor de crimes e que, por isso, necessita maior proteção? Flagrante e absurda desigualdade é o que se nota na legislação brasileira, que merece ser urgentemente adaptada ao Estatuto do Idoso e passe a considerar, sem qualquer outra distinção, toda pessoa maior de 60 anos como idosa.




    Da mesma maneira, ao analisar a ausência de políticas públicas voltadas para esta parcela da população, Ghiggi (2018, p. 27) destaca uma potencial saída para o problema, que segundo ela, consistiria em: “Reconhecer o idoso, apenado ou não, como a si mesmo, em um futuro não distante, pode ser uma das formas de se evitar que suas diferenças e necessidades não passem despercebidas pelas políticas públicas”.




    O envelhecimento como um processo natural de uma fase da vida sofre influência de marcadores sociais como gênero, classe, raça, idade, etc. Cada indivíduo vivenciará esse período de modo diferenciado. Nesse sentido, este estudo se valeu da contribuição dos estudos sobre o envelhecimento, para compreender as condições de saúde das mulheres idosas detidas nos presídios do estado do Rio de Janeiro.




    Esta dissertação está dividida em cinco partes, quais sejam: introdução, referencial teórico, percurso metodológico, resultados e considerações finais.




    A segunda parte, que engloba o referencial teórico da pesquisa, se divide em três capítulos.




    O primeiro capítulo “Envelhecimento, mulheres, cárcere, abandono e invisibilidade” vai lançar mão da contribuição dos estudos sobre o envelhecimento, para elaborar um painel sobre as mulheres idosas detidas nos presídios do estado do Rio de Janeiro. Complementarmente, se debruçou sobre o perfil das mulheres privadas de liberdade articulando-o ao panorama do encarceramento no Brasil




    O segundo capítulo “Prisões e punição: a expansão do encarceramento nas sociedades atuais” apresentará reflexões acerca dos elementos estruturantes do sistema punitivo, aprofundados e delineados a partir das singularidades apresentadas pelo objeto do presente estudo.




    O terceiro capítulo “O direito à saúde nas unidades prisionais” irá concatenar de forma crítica os marcos legais instituídos em favor das pessoas privadas de liberdade e os direitos estabelecidos no Estatuto do Idoso (2003).




    A terceira parte engloba o percurso metodológico adotado na pesquisa abrangente “Estudo das condições de saúde e qualidade de vida dos presos idosos do sistema prisional do Rio de Janeiro”, oriunda da parceria entre o CLAVES e o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, contudo, com o recorte e as especificidades inerentes ao presente estudo que visa apresentar as condições de saúde das mulheres idosas privadas de liberdade.




    A quarta parte consistirá na apresentação dos resultados obtidos através da aplicação do questionário e das entrevistadas realizadas, com posterior análise crítica e teórica dos dados encontrados.




    Por fim, a quinta e última parte do trabalho englobará as conclusões finais, a partir dos resultados e análises feitos anteriormente visando avaliar os resultados da pesquisa, bem como apresentar um campo de estudo ainda pouco estudado no cenário brasileiro.




    O interesse e escolha pelo tema de estudo se justificavam pelo fato de que eu, ainda como estudante de Direito, já demonstrava interesse e inclinação para os estudos que abordavam a realidade de mulheres no contexto prisional. No entanto, eles se limitavam tão somente aos pontos costumeiramente abordados quando se trata de encarceramento feminino, tais como o aumento da população carcerária feminina em razão do recrudescimento do crime do chamado tráfico de drogas, o perfil dessas mulheres e a violação de seus direitos enquanto grávidas ou lactantes.




    Aos poucos, fui avançando nos referenciais teóricos existentes sobre o tema, me aproximando então das contribuições viabilizadas pela Criminologia Crítica, campo de estudo que me despertou um olhar mais crítico e apurado sobre as diferentes realidades das mulheres presas. Se por um lado, a constatação do crescimento da população prisional feminina se relacionava ao aumento da participação de mulheres no tráfico de drogas, por outro, essa visão era restrita e limitava o ingresso e participação de mulheres no crime tão somente pela influência de seus parceiros amorosos.




    Essa visão não se diferencia daquelas que tradicionalmente explicam a participação de mulheres no crime através dos papéis tradicionais de gênero, pois, seguindo a mesma lógica, elas permanecem estigmatizando o papel das mulheres na sociedade e mascarando seu poder de agência e sua capacidade de tomar as próprias decisões em sua vida.




    Essa faceta que apontava a possibilidade de uma autonomia e independência na participação de mulheres no crime chamou minha atenção e passei a me interessar por estudos que se dedicavam a investigar situações em que as mulheres ocupavam um papel ativo no campo da criminalidade ou, até mesmo, embora menos recorrente, assumiam cargos hierarquicamente altos e importantes dentro das organizações de grupos criminosos.




    Nisto consistia minha inquietação inicial de pesquisa, a qual foi devidamente desenvolvida e apresentada como proposta de estudo no processo de seleção pública para ingresso no programa de mestrado em Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz no ano de 2019. Contudo, ao iniciarem as aulas, fui informada que uma pesquisa relacionada ao sistema prisional seria iniciada, e, caso houvesse interesse, eu teria a oportunidade de participar efetivamente de cada etapa da pesquisa.




    O estudo em questão se trata da pesquisa desenvolvida pelo CLAVES denominada “Estudo das condições de saúde e qualidade de vida dos presos idosos do sistema prisional do Rio de Janeiro”, que objetivou investigar as condições de saúde e qualidade de vida dos presos idosos nas unidades prisionais do estado do Rio. Embora distante do que inicialmente imaginava pesquisar, o convite para participar desta pesquisa me soou como um desafio.




    Primeiro, porque a ideia de me dedicar aos estudos sobre condições de saúde de pessoas idosas não havia sido minimamente cogitado e, como dito anteriormente, minha visão sobre as realidades de encarceramento se restringiam a temas que já contavam com certa produção acadêmica e discussões teóricas. Segundo, porque a instigação de participar de uma pesquisa cujo objeto ainda não havia sido densamente explorado em trabalhos anteriores, se tratando de um campo relativamente novo de análises e reflexões, foi maior do que as incertezas que surgiram no caminho.




    Ademais, outro fator que me levou a aceitar o convite para participar da pesquisa em questão foi o fato de que o tema do envelhecimento é muito caro em minha história de vida. Criada pela minha avó, a qual hoje ostenta 94 anos de idade, sempre tive muita proximidade e intimidade com pessoas idosas, em partes pelo fato de ter exercido com ela o trabalho de cuidado durante dois anos, os quais antecederam minha mudança para o Rio.




    Vivenciei de perto as mudanças biológicas e físicas vivenciadas por minha avó ao longo deste período, a qual apesar de não ter sofrido alterações em sua saúde mental, necessitava de ajuda para se levantar, para andar, para comer, para tomar banho, etc.




    Assim, ao refletir sobre aceitar ou não participar da pesquisa, foi impossível não pensar nas inúmeras mulheres idosas que poderiam apresentar um quadro de saúde parecido com o da minha avó, mas que ao contrário desta, estavam aprisionadas em um ambiente insalubre, despreparado para receber pessoas que apresentassem certas vulnerabilidades e doenças, sem poder contar com a presença de familiares para ajudá-las a realizar atividades diárias ou mesmo oferecer carinho, afeto e atenção.




    Imediatamente, aceitei.




    Atualmente, já bacharela em Direito e inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), permaneço nutrindo interesse pelas questões vinculadas ao sistema prisional. No entanto, apesar de ser advogada, reconheço que a experiência de transitar - ainda que com limitações - pelo interior de uma penitenciária, somente foi possível em razão do meu ingresso e participação na pesquisa acadêmica vinculada ao mestrado, fato que também me influenciou a aceitar participar da pesquisa.




    Por último, a escolha do tema também se justifica em razão das mudanças demográficas pelas quais a população brasileira vem passando, sobretudo com relação ao envelhecimento, a qual será cada vez mais perceptível na população carcerária, havendo a necessidade de se analisar as condições de saúde das mulheres idosas no cárcere. Além dos poucos estudos que articulem simultaneamente os conceitos de envelhecimento, gênero e prisão, tornando pertinente a investigação de tal campo.


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    2.1 ENVELHECIMENTO, MULHERES, CÁRCERE, ABANDONO E INVISIBILIDADE




    Um breve panorama acerca da realidade do sistema prisional feminino brasileiro aponta que o Brasil ocupa a 4ª posição entre os países que mais encarceram mulheres, totalizando um grupo de 42.355 pessoas que se encontram encarceradas, atrás apenas dos Estados Unidos, da China e da Rússia, de acordo com dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias Mulheres – INFOPEN Mulheres 2017.




    Este número representa um aumento de 656% em relação ao total registrado no início dos anos 2000, quando menos de 6 mil mulheres se encontravam no sistema prisional. No mesmo período, a população masculina aumentou 293%, passando de 169 mil homens encarcerados em 2000 para 665 mil homens em 2016. (INFOPEN Mulheres, 2017)




    Se for analisada a taxa de crescimento do encarceramento nos presídios brasileiros, percebe-se que o número de mulheres presas é bastante inferior ao de homens, no entanto, a população carcerária feminina aumentou em ritmo mais acelerado do que a masculina.




    Nesse sentido, o aumento da criminalidade feminina introduziu no debate acadêmico nacional e internacional questões antes não pensadas pelos sistemas jurídicos e de saúde, contudo, o encarceramento feminino possui questões específicas que o diferenciam do encarceramento masculino, sobretudo com relação às representações sociais que envolvem a motivação do ingresso das mulheres na criminalidade.




    Dentre essas questões estão: a recorrente visão da criminologia sobre as mulheres, que as enxerga quase exclusivamente como vítimas; o caráter androcêntrico que molda as penitenciárias, uma vez que não possuem estruturas adequadas para atender as necessidades específicas das mulheres no cárcere; a (in) aceitação social e familiar das mulheres criminosas, atingidas pelo abandono por parte de seus parceiros e família ao integrarem-se ao sistema penitenciário.




    O relatório desenvolvido pelo Instituto Terra, Trabalho e Cidadania (ITTC) denominado “Mulheres em prisão: desafios e possibilidades para reduzir a prisão provisória de mulheres” (2017, p. 162), aborda o impacto que marcadores sociais de desigualdade e vulnerabilidade exercem nas distintas formas de se vivenciar a velhice:




    No caso das mulheres capturadas pelo sistema penal, majoritariamente pobres, residentes em regiões de alta vulnerabilidade social, com árduas trajetórias de trabalho, muitas vezes extremamente precarizados, suas condições de saúde estão muito mais comprometidas aos 60 anos do que para mulheres da mesma faixa etária mas de mais alto poder aquisitivo.




    Também a esse respeito, Balbuglio e Silva (2018, p. 34) afirmam que:




    As condições de vida, dentro e fora das prisões, têm como alvo o corpo e também suas subjetividades, certamente interferindo na proteção ou no desgaste da vida, trazendo influências para os processos de envelhecimento e adoecimento, que não estão ou deveriam estar necessariamente sobrepostos. A superlotação, os castigos e condições gerais que estruturam a realidade das prisões no Brasil não significam falhas no sistema prisional, mas escancaram mecanismos e modos de operação, que atendem a funções específicas de controle. Tais condições do espaço, e também aquelas que dizem respeito a estas mulheres, individual e coletivamente, são consideradas determinantes no processo saúde-doença.




    Esses dois estudos são importantes para a pesquisa porque indicam como os problemas de saúde afetam a população carcerária, em especial as mulheres, cujo aprisionamento possui especificidades, geralmente ignoradas pelo sistema penitenciário.




    As relações de gênero existentes na sociedade exercem influências visíveis e invisíveis em todo o corpo social ao determinar e esperar determinados comportamentos, vestimentas, hábitos, etc., de acordo com o gênero de cada indivíduo. Tais expectativas sociais não são minimizadas quando se trata da realidade de mulheres que cometeram crimes e se encontram no cárcere. Pelo contrário, ao romperem com os padrões exigidos ao gênero feminino, essas mulheres se deparam com sua força coercitiva e estigmatizante.




    Costa e Boiteux (2020, p. 471) apontam as hierarquias imanentes às tecnologias de gênero que afetam diretamente o processo de construção da subjetivação dos indivíduos:




    Os dispositivos dos processos de subjetivação não são os mesmos para homens e mulheres: os primeiros seriam privilegiadamente subjetivados pelo dispositivo da eficácia, baseado na virilidade sexual e laborativa, e as segundas, pelos dispositivos materno e amoroso. Os processos de subjetivação gendrados criam, também, vulnerabilidades identitárias específicas e diferenciadas, evidenciadas no sofrimento psíquico.




    Tais expectativas sociais não são minimizadas quando se trata da realidade de mulheres que cometeram crimes e se encontram no cárcere. Pelo contrário, ao romperem com os padrões exigidos ao gênero feminino, essas mulheres se deparam com sua força coercitiva e estigmatizante.




    A esse respeito, Davis (2018, p. 75/76) afirma:




    De acordo com o ponto de vista dominante, as mulheres condenadas eram irremediavelmente perdidas, sem possibilidade de salvação. Ao passo que os criminosos do sexo masculino eram considerados indivíduos que tinham simplesmente violado o contrato social, as criminosas eram vistas como mulheres que tinham transgredido princípios morais fundamentais da condição feminina.




    Davis reforça a rígida divisão de gênero no sistema penitenciário na medida em que uma vez encarceradas, elas têm de lidar com a imposição de papéis tradicionalmente associados às mulheres, visando transformá-las em especialistas na vida doméstica, especialmente cozinhar, limpar e costurar. (Davis, 2018, p. 69)




    De forma geral, no campo da criminalidade, a mulher criminosa ocupa um espaço de subordinação em relação ao homem. Tal situação é corroborada pela escassez de estudos criminológicos voltados especificamente à mulher criminosa e, ainda assim, quando existentes, geralmente são organizados como meros capítulos de livros originalmente dedicados ao estudo da criminalidade masculina.




    Outra especificidade que cerca as mulheres ao ingressarem no sistema prisional é o enfraquecimento dos laços familiares, e em alguns casos, sua perda total. Tal ocorrência foi abordada em um estudo desenvolvido por Santos et al. (2009, p. 180), o qual constatou que:




    Alterações nos lares são frequentemente mencionadas pelas mulheres aprisionadas, dentre elas: o aumento da responsabilidade dos filhos mais velhos, que passam a cuidar da casa e dos irmãos mais novos; a preocupação com a entrada ou permanência no crime de filhos ou familiares; a quebra do vínculo com os familiares em função do sofrimento e constrangimento causados aos mesmos; o abandono por parte de seus maridos ou companheiros.




    De que modo o abandono da família e dos parceiros impactam as condições de saúde físicas e mentais das mulheres encarceradas serão examinadas na pesquisa.




    De acordo com os dados fornecidos pelo INFOPEN Mulheres (2017), os tipos de crimes mais cometidos pelas mulheres são aqueles relacionados ao chamado tráfico de drogas, os quais correspondem a 62% das incidências penais pelas quais as mulheres privadas de liberdade foram condenadas ou aguardavam julgamento em 2016, o que significa dizer que 3 em cada 5 mulheres que se encontravam no sistema prisional neste período respondiam por crimes ligados ao tráfico de entorpecentes.




    Este fenômeno está atrelado ao que se entende por feminização da pobreza e, de forma correlacionada, aos mecanismos punitivos existentes para se lidar com o problema da droga, uma vez que esta prática tem como alvo principal a mulher pobre. Boiteux (2015, p. 6) aponta que: “The traffickers’ recruitment of women suffering from extreme poverty criminalizes those who are most vulnerable and who are attracted to the drug trafficking business because of their situation of socioeconomic vulnerability”.




    No entanto, mesmo quando condenadas pelo crime de tráfico de drogas, raramente as mulheres ocupam um cargo de alto valor hierárquico, pelo contrário, os trabalhos que a elas são atribuídos não possuem prestígio na organização. Chernicharo e Boiteux (2014, p. 3) explicam que as atividades realizadas pelas mulheres são remuneradas de forma inferior às realizadas pelos homens e obedecem a padrões vinculados ao gênero feminino:




    Em geral, as mulheres ocupam as posições mais subalternas, como mula, avião, bucha, vendedora, “fogueteira”, vapor, etc. Estas posições são também as mais vulneráveis, pois demandam contato direto com a droga, e como, em geral, estas mulheres são pobres, a margem de negociação ou ‘arregos’ com os policiais é muito limitada.




    Outra possível interpretação para esse quadro pode ser a ideia costumeiramente manejada pelos estudos tradicionais da criminologia, os quais seguem afirmando que as mulheres foram introduzidas no crime pelos parceiros amorosos.




    Para Marsicano (2016), tal entendimento representaria uma heterodeterminação da conduta criminal feminina, ou ainda, que os crimes cometidos por elas seriam considerados mais “leves”, ou seja, as mulheres seriam incapazes de cometer crimes violentos e/ou não cometeriam crimes em razão de sua própria autonomia, mas influenciadas por outras pessoas, principalmente homens com os quais elas se relacionam amorosamente.




    Uma das principais categorias de análise apresentada por Beauvoir (2016a, p. 11) em sua consagrada obra “O segundo sexo” exemplifica bem tal realidade, qual seja, a ideia da mulher enquanto o “Outro”, em oposição à visão concedida ao homem enquanto o “Um”.
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